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1      INTRODUÇÃO

			O presente trabalho nasceu da crescente preocupação que se verifica em relação à atuação da mídia sobre o comportamento das massas, em especial, no que diz respeito à disseminação do sentimento de medo coletivo que, por sua vez, se traduz na sensação de insegurança pública que culmina por sancionar práticas cada vez mais autoritárias que, ao fim, desaguam em mais violência em um ciclo que parece não ter fim.

			Para Moscovici, a formação das representações sociais é produto da interação entre os sujeitos do discurso e o meio/mensagem na medida em que decorre de uma percepção da qualidade e do tipo de informações sobre o objeto social que o indivíduo dispõe, do seu interesse pessoal sobre aspectos específicos do objeto e da influência social no sentido de pressionar o indivíduo a utilizar informações dominantes no grupo. Dessa forma, a mídia, integrada por um grupo de especialistas formadores e sobretudo difusores de representações sociais, é responsável pela estruturação de sistemas de comunicação que visam comunicar, difundir ou propagar determinadas representações. (ALEXANDRE, 2001)

			Em outras palavras, na moderna sociedade de informação, o que importa não é mais o que é comunicado, mas sim a maneira como se comunica e o significado que o destinatário receptor atribui à mensagem. Assim é que, na cobertura jornalística do caso judicial, em especial quando se trate de crimes, importa menos o fato em si e mais os simbolismos e representações que dele emergem ou que a ele são agregados a depender do momento histórico e social.

			No Brasil dos dias atuais, segurança é a palavra de ordem e pública é seu adjetivo mais empregado. Nesse contexto, sobreleva destacar a situação do julgador que, no mais das vezes, se vê colocado na posição de único responsável pela segurança pública (ou falta dela) na medida em que, cabendo-lhe a função de dizer o direito e, de conseguinte, afastar as arbitrariedades; notadamente, no que diz respeito às prisões que destoem do regramento legal; tem suas decisões submetidas ao julgamento da mídia em matérias sensacionalistas que nem sempre primam pela técnica ou preparo específico de seus autores.  

			No presente trabalho, não se cuidará das questões atinentes às críticas que possam ser feitas, com ou sem fundamento, ao teor das decisões judiciais. A este trabalho interessa, sobremodo, a forma como o autor da decisão, o julgador, é exposto na cobertura midiática dos casos judiciais e com isso buscar compreender em que medida tal exposição lhe afeta a vida e a saúde e, por consequência, interfere na adequada prestação jurisdicional que, ao fim e ao cabo, vem a ser um dos pilares a sustentar a segurança pública cidadã.   

			Dentro da área de concentração do MSPJC1, o trabalho contempla os temas referentes à organização e estrutura das organizações de segurança pública e justiça criminal e aos meios de comunicação de massa, representação e percepção de segurança.

			Para se compreender a percepção atual que se tem da magistratura brasileira, em especial, a representação social que a função judicante tem para seu próprio titular2, o juiz, necessário se fez traçar uma breve cronologia da instalação do Poder Judiciário na Bahia que, aliás, marca o nascimento do Poder Judiciário não apenas no Brasil, mas nas Américas como bem lembrado pela Desembargadora Silvia Zarif em seu discurso por ocasião da comemoração dos quatrocentos anos do Tribunal de Justiça da Bahia.

			Muito do que povoa o imaginário coletivo em relação à figura do juiz, sua representação social, tem suas raízes no processo de implantação e evolução do poder judiciário no Brasil o que, na verdade, encontra-se intrinsecamente ligado a formação da sociedade brasileira, em especial, no que diz respeito ao culto ao bacharelismo a que se referiu HOLANDA (1987).

			Os tempos são outros e outras as normas que regem a investidura e exercício da magistratura mas, no âmago do inconsciente coletivo, persistem alguns modelos arquetípicos que vez ou outra, ou quase sempre, retornam aos discursos sempre que se tenha que enfrentar qualquer questão acerca do juiz, sua imagem pública e sua atuação. No momento atual, o juiz é um agente público de natureza política cuja atuação tem seus limites, conformações e garantias expressamente consignados na Constituição Federal. A organização da justiça estadual, outrossim, é competência reservada aos Estados a teor do disposto no artigo 125 da CF/88. Para melhor compreender a situação dos juízes de primeiro grau da justiça estadual baiana, será dissecada a estrutura atual institucional e administrativa do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, com destaque para a proporcionalidade entre o número de magistrados e a demanda jurisdicional e também sobre a existência, ou não, de canais institucionais de comunicação internos e externos e a verificação do efetivo acesso do magistrado de primeiro grau aos órgãos de assessoria de imprensa, além de outros recursos de interação entre o Tribunal e a grande mídia sobretudo quando se trate de fornecer esclarecimentos e/ou informações ao público sobre processos em tramitação no primeiro grau de jurisdição ou sobre os limites legais e constitucionais da atuação do juiz no processo.

			Ressalvadas as limitações desta pesquisadora e o escopo do trabalho, fez-se uma breve – breve mesmo - incursão no debate acerca da distinção entre liberdade de expressão e liberdade de imprensa na tentativa de buscar compreender a linha divisória que demarca os limites entre a efetivação da norma constitucional atinente à publicidade dos julgamentos e a atuação midiática que resulta na superexposição do julgador ou da pessoa que está sendo julgada e ainda aferir-se a possível conformidade jurídico-constitucional de mecanismos de regulação e normatização da atuação dos meios de comunicação.

			Com o olhar posto diretamente sobre o tema em estudo – a atuação da mídia na cobertura dos casos judiciais e os impactos sobre a vida e a saúde dos magistrados de primeiro grau da Justiça Estadual da Bahia – debruçou-se sobre o acervo do noticiário produzido a respeito de casos judiciais que ocuparam maior espaço na mídia baiana nos últimos cinco anos e em cuja cobertura se tenha feito citação expressa ao nome do julgador. Para fins de delimitação do campo de pesquisa, foram examinadas as matérias veiculadas nos webjornais, blogs e sites de jornalismo do Estado da Bahia e cujo rol se encontra no site http:// www. guiademidia.com.br/jornaisdabahia.htm

			Sem pretensão a estabelecer axiomas, buscou-se verificar a existência, ainda que de forma indiciária, de uma relação entre a atuação do magistrado em caso de repercussão que lhe traga exagerada exposição na mídia com o desenvolvimento de doenças a lhe exigirem afastamento das atividades, tomando-se como referência teórica os conceitos de stress ocupacional e síndrome de burnout (FREUDENBERGER, 1974). Para tanto, além dos questionários encaminhados ao Serviço Médico do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia; à 2ª Vice-Presidência, órgão responsável pelo deferimento ou não dos afastamentos dos magistrados, à AMAB e aos próprios magistrados fez-se pesquisa na internet com uso da ferramenta de busca do google usando-se como unitermos os nomes dos magistrados que tiveram afastamentos por motivo de doença no biênio em estudo, a saber 2012/20133.

			Na perspectiva do trabalho ora realizado e cujo tema é a Atuação da mídia na cobertura dos casos judiciais e seus impactos na vida e na saúde dos magistrados de primeiro grau da justiça do Estado da Bahia e considerando que a superexposição do magistrado por conta de sua atuação em determinado processo pode também se constituir em fator de promoção pessoal a ponto de transformá-lo em celebridade momentânea, não é de todo afastada a ocorrência do stress em tal situação e que a depender da intensidade e de outros fatores pessoais e conjunturais também desencadeie um quadro patológico.

			Nessa concepção, adquire especial relevo o estudo do stress ocupacional como agente etiológico de doenças entre as quais a Síndrome do Esgotamento Profissional ou Síndrome de Burnout (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1999) de tão escassa bibliografia no Brasil no que diz respeito à sua ocorrência entre juízes.

			Do cotejo entre a representação social do juiz que exsurge das coberturas dos casos judiciais e a percepção que o juiz tem de si e de sua função, nota-se um descompasso desconcertante. De um lado, a população a enxergar o juiz como alguém privilegiado, que ganha muito, trabalha pouco e desfruta das maiores mordomias e do outro lado, o próprio juiz a reclamar da sobrecarga de trabalho, das exigências de cumprimento de metas de produtividade inatingíveis nas precárias condições em que exerce suas funções, da falta de reconhecimento e de valorização profissional, da falta de participação na definição das políticas institucionais, da defasagem remuneratória entre outros. Nesse contexto, convém extremar noção de senso comum da noção de sabedoria popular ou conhecimento coletivo, porquanto embora ambos se fundem nas experiências sensoriais e dados empíricos, o primeiro, o senso comum, se satisfaz com a explicação superficial ou a visão rasteira dos fatos e a segunda, a sabedoria popular, se assenta na experiência profunda da existência humana e traz consigo o acervo não formal dos conhecimentos acumulados.  

			De referência à situação de vulnerabilidade em que se possa encontrar o juiz por força de sua atuação em processo de grande repercussão, mecanismos institucionais existem e que podem ser empregados como forma de se tirar o foco da pessoa do julgador. Ainda de pouca utilização no âmbito da justiça estadual de primeiro grau da Bahia, até porque é criação legislativa relativamente recente, é a formação do colegiado de juízes de que trata a Lei 12694/2012. O instituto do “juiz sem rosto” ou “juiz anônimo” já aplicado em ordenamentos de países como Itália, Colômbia, Peru, México e Nicarágua, não foi adotado no Brasil embora tenha sido objeto do Projeto de Lei nº 87/2003 da autoria do então senador Hélio Costa.

			Dos primórdios de sua instalação no Brasil até os dias atuais, o Poder Judiciário passou por transformações várias e profundas. Do judiciário encastelado e dos juízes intocáveis de outrora, nada sobrou a não ser a imagem que povoa o imaginário popular. Os juízes de hoje são notícia tanto quanto os fatos que dão origem aos processos que lhes cabe julgar. O processo é um instituto jurídico e se desenvolve segundo regras e princípios de direito positivo e de lógica. No mundo moderno e muito em função da atuação da mídia na cobertura dos casos judiciais, os conceitos e fundamentos processuais acabaram apropriados pela população que os reinventa e ressignifica numa dinâmica muito semelhante àquela observada e descrita por Moscovici em relação à Psicanálise na França do início do século XX. Ao juiz a quem cabe a função de dizer o direito, nem sempre – ou nunca - é fácil decidir na contramão do senso comum. Decidir sob injunção da chamada opinião pública, por outro lado, pode significar violentar sua própria consciência jurídica. O conflito, portanto, se afigura inevitável e suas consequências no que diz respeito à saúde (estado de harmonia e bem-estar integral) do julgador acabam por resultar em quadros de esgotamento e desencanto ocupacional com surgimento das doenças do stress diagnosticadas ou não. Diz-se doenças diagnosticadas ou não porque, em alguns casos, nem mesmo o sujeito se dá conta de que está acometido de doença ocupacional como bem relatado do texto-desabafo publicado pelo magistrado paranaense MAURO MONTEIRO MONDIM.

			À guisa de considerações finais e a título de intervenção sugere-se a criação de grupos de estudos ou comissões temáticas e a implementação dentro da estrutura organizacional do Tribunal de Justiça da Bahia de um departamento de relações públicas institucionais que se encarregue de fazer a interface com a grande mídia e que também atue proativamente no sentido de divulgar e esclarecer sobre aspectos relevantes de casos judiciais que despertem interesse público seja pela natureza da lide, seja pela qualidade das partes. Constata-se também - na esteira da campanha de valorização da magistratura de primeiro grau capitaneada pelo CNJ4 - a necessidade de que o Tribunal de Justiça do Estado da Bahia implemente, dentro de sua política de recursos humanos, um levantamento periódico das mais frequentes patologias que obrigam afastamentos dos magistrados de suas atividades de modo a desenvolver políticas de prevenção e/ou redução dos danos pessoais e institucionais que tais afastamentos acarretam. Por fim, na possível implementação dos mecanismos jurídico-institucionais de proteção já existentes e/ou na criação de outros que visem conferir maior segurança ao julgador no desempenho de sua função, ressalta-se a imprescindível ouvida do personagem principal e destinatário das ações: o próprio magistrado.

			1.1      Metodologia

			Para a consecução do projeto adotou-se metodologia mista, qual seja, pesquisa bibliográfica objetivando a formação conceitual independente e como parte da pesquisa empírica, priorizando a consulta em livros de leitura corrente, livros de referência, dicionários, enciclopédias, publicações periódicas; pesquisa exploratória que reuniu, classificou e distribuiu sistematicamente as informações coletadas nos veículos de comunicação analisados; nos questionários dirigidos aos setores administrativos e de saúde do Tribunal de Justiça da Bahia e nas entrevistas com representantes do público-alvo com fito a proporcionar maior familiaridade com o problema e torná-lo explicito, na busca da investigação científica das hipóteses e pressupostos.

			Buscou-se o resultado com emprego analítico de método indutivo/dedutivo – partindo a indução de registros menos gerais para enunciados mais gerais e a dedução de enunciados universais e transformando-os em particulares específicos, observada técnica científica apoiada no embasamento teórico, para racionalizar o tempo, os recursos e fornecer a máxima segurança possível à pesquisa.

			Na revisão bibliográfica foram consultadas as bases de dados Scielo Brasil (campo: todos os índices), pergamum.bib.ufba.br e Google Scholar com utilização dos termos: mídia, representações sociais e poder judiciário e stress ocupacional, síndrome de burnout e juízes como palavras-chave para as buscas. Não foi estabelecido período haja vista a proposta de uma abordagem histórico-evolutiva da magistratura e sua representação no imaginário coletivo. Somente foram considerados os artigos científicos, obras e textos publicados ou disponíveis em língua portuguesa. Na seleção dos artigos e obras foram excluídos os trabalhos que se referissem a juiz como sinônimo de árbitro esportivo.

			A míngua de alentada literatura específica deu-se ênfase a pesquisa empírica efetuada mediante questionários encaminhados ao Serviço Médico do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia; à 2ª Vice-Presidência, órgão responsável pelo deferimento ou não dos afastamentos dos magistrados, à AMAB e aos próprios magistrados com fito a coletar dados atinentes à saúde dos juízes de primeiro grau da justiça estadual baiana e, em especial, quanto à percepção por parte dos próprios juízes dos impactos em sua vida e saúde por conta de atuação da mídia na cobertura de caso judicial sob sua jurisdição e ainda quanto existência de programas de prevenção e/ou redução dos danos pessoais a que esteja exposto o magistrado no exercício da atividade judicante. Para fins de delimitação do campo de pesquisa, foram examinadas as matérias veiculadas nos webjornais, blogs e sites de jornalismo da Bahia relacionados no site http://www.guiademidia.com.br/jornaisdabahia.htm. A seleção das matérias foi precedida de consulta à internet com uso da ferramenta de busca do google usando-se como indexadores os nomes dos magistrados que tiveram afastamentos por motivo de doença no biênio 2012/20135.

			Na seleção dos casos, foram colhidos os relatos de juízes e juízas oriundos de diferentes regiões do Estado ou do País, com faixas etárias e biótipos diferentes, com diferenças de mais de dez anos de atuação na magistratura, com histórico de atividades anteriores diferentes e uma história semelhante no que diz respeito a atuação da mídia na cobertura de caso judicial que lhes coube julgar.

			Sem se descuidar da objetividade exigida para elaboração da pesquisa científica, o trabalho se apoiou na técnica de investigação social conhecida como observação participante no sentido de que observador/pesquisador partilha, na medida em que as circunstâncias o permitam, as atividades, as ocasiões, os interesses e os afetos do grupo ou comunidade que se constitui em seu público-alvo e no método auto etnográfico (ELLIS, 2004) porquanto o sujeito/pesquisador integra também o universo objeto da pesquisa.

			O trabalho é integrado ainda por 06 (seis) anexos contendo os questionários e compilações das respostas quando houve, textos legais bem como tabelas e gráficos com demonstração dos dados colhidos a partir dos questionários e dos levantamentos feitos no Diário Oficial e nos veículos de comunicação pesquisados.

			

			
				
					1 	MSPJC – Mestrado Profissional em Segurança Pública, Justiça 		e  Cidadania – UFBA 2014.

				

				
					2	Durkheim (1987, p. XXVI) afirma que “o que as 			representações coletivas traduzem é a maneira pela qual o 		grupo se enxerga a si mesmo nas relações com os objetos 		que o afetam.

				

				
					3	Não se desconsidera a hipótese de que alguns magistrados tenham optado por usufruir de férias ou simplesmente deixado a atividade por aposentadoria ou exoneração ao invés de se afastarem por motivo de doença.

				

				
					4	CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

				

				
					5	Não se desconsidera a hipótese de que alguns juízes tenham optado por usufruir de férias ou simplesmente deixado a atividade por aposentadoria ou exoneração ao invés de se afastarem por motivo de doença.

				

			

		

	
		
			
2       DO PODER JUDICIÁRIO NO BRASIL

			2.1       Breve escorço histórico

			Descoberto6 no ano de 1500, Pindorama (terra/lugar/região das palmeiras nome dado pelos indígenas); Ilha de Vera Cruz, em 1500; Terra Nova em 1501; Terra dos Papagaios, em 1501; Terra de Vera Cruz, em 1503; Terra de Santa Cruz, em 1503; Terra Santa Cruz do Brasil, em 1505; Terra do Brasil, em 1505; e desde 1527 Brasil, passou por um longo período de povoamento e ocupação das suas terras, que teve como marco a adoção do sistema das capitanias hereditárias, em 1532, com a divisão de terras doadas a fidalgos portugueses, que tinham privilégios, dentre os quais o de exercer a justiça dentro dos seus limites territoriais.

			Em 1549, o Rei Dom João estabelece o Governo-Geral do Brasil, sendo Tomé de Sousa nomeado primeiro Governador (1549-1553). Nesse período atividade jurisdicional, no âmbito da colônia, centraliza-se nas mãos do Governador-Geral, que também exercia atividades administrativas, auxiliado pelos encarregados dos negócios da Justiça (Ouvidor-Mor) e da Fazenda (Provedor-Mor).

			No Brasil colônia foram criados, ainda, dois tribunais de instância superior, com o nome de Tribunal de Relação (SCHWARTZ 2011), sendo o primeiro na Bahia7, em 1609, e o segundo o no Rio de Janeiro, em 1751.

			Em 1804, foi instituído no Rio de Janeiro um tribunal denominado Mesa do Desembargo do Paço e da Consciência e das Ordens. Tribunais esses que passaram a se chamar, posteriormente, de Tribunais de Apelação e foram o embrião dos atuais Tribunais de Justiça, que são os tribunais de segundo grau na Justiça Estadual.

			As decisões proferidas pelos Tribunais de Relação podiam ser impugnadas mediante recursos que eram julgados pela Casa de Suplicação em Lisboa, como órgão de última instância. Essa instância recursal foi transferida para o Rio de Janeiro, em 1808, passando a se chamar de Casa da Suplicação do Brasil.

			Com o desenvolvimento da sociedade colonial, a estrutura judiciária de primeira instância se torna mais complexa, contando com os seguintes julgadores: a) ouvidor8; b) juiz ordinário ou de terra9, que dava audiência duas vezes por semana e trazia consigo, como símbolo do cargo, uma vara vermelha; c) juiz de vintena10, que era eleito pelas câmaras de vereadores, sendo um juiz para cada vinte vizinhos; d)almotacéis11, em número de dois por município; e) juízes de fora12, nomeados pelo rei, tinham como símbolo uma vara branca, da qual não podiam, quando em público, se apartar; e f) juízes de órfãos13.

			Proclamada a independência do Brasil no dia 07 de setembro de 1822, é promulgada em seguida, no ano de 1824, a primeira constituição brasileira, com o estabelecimento de um Estado unitário e um governo monárquico, regido pelo Imperador Dom Pedro I. A Constituição previa formalmente a existência de quatro Poderes (Legislativo, Moderador, Executivo e Judicial), mas, na prática, os Poderes Moderador e Executivo, concentrados na pessoa do Imperador, sobrepujavam os demais.

			O Poder Judiciário era nacional, em razão da forma unitária do Estado, e composto de Juízes e Jurados, na primeira instância; dos Tribunais das Relações, nas Províncias, como órgãos de segunda instância; e do Supremo Tribunal de Justiça, situado na Capital, então no Rio de Janeiro.

			A jurisdição era exercida, no primeiro grau, por juízes vitalícios e jurados, que podiam ser removidos e até suspensos por ato do Imperador. Os jurados deveriam se pronunciar, tanto em causas cíveis como penais, sobre as questões de fato, cabendo aos juízes a aplicação da lei, segundo normas constitucionais. Havia, também, os juízes de paz – que eram juízes leigos e locais com funções conciliatórias – e os juízes árbitros – que, embrionariamente, formavam a Justiça consensual e arbitral.

			No modelo jurisdicional vigente no período colonial e na fase monárquica, a estreita vinculação e subordinação dos órgãos julgadores ao Poder Central personificado no Rei/Imperador acabava por funcionar como blindagem na medida em que “sendo a boca do rei” o julgador se colocava acima e além das pessoas comuns sobre as quais exercia sua judicatura e, cuidando para não cair em desgraça com a Corte, estava a salvo de qualquer tipo de crítica ou cobrança explícita.

			Diz-se cobrança explícita porque nos subterrâneos sempre houve aqueles que, mesmo correndo grande risco pessoal, se dispunham a expor as mazelas do Poder ainda que o fizessem em forma de fábulas ou anedotas de que são exemplos, no Brasil e, especialmente, no Nordeste, os versos do poeta baiano Gregório de Matos Guerra e (1636-1696) e a Literatura de Cordel14.

			Com o advento da República dos Estados Unidos do Brasil, as Províncias passaram a ficar reunidas pelo laço da federação, transformadas em Estados federados, nos termos do Decreto n. 1, de 15 de novembro de 1889, com o que encerrou-se o Estado monárquico unitário, possibilitando, assim, a organização de modelo dualista do Poder Judiciário, ou seja, no âmbito federal e estadual.

			A Justiça Federal é criada em 1890 e compõe-se inicialmente pelo Supremo Tribunal Federal e por Juízes Federais, denominados Juízes de Secção.

			É inspirada na experiência norte-americana, com modificações adaptativas, onde cada Estado, bem como o Distrito Federal, formava uma seção judiciária, com um Juiz Federal e um Juiz Substituto, inamovíveis e nomeados pelo Presidente da República, sendo o primeiro vitalício e o segundo, para um mandato de seis anos.
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